EMPRESAS
Constituição de Associação n.º 1014/2006 de 15 de Novembro de 2006
ASSOCIAÇÃO CENTRO DE ESTUDOS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA DO ATLÂNTICO

Certifico que a presente cópia composta por quinze folhas, foi extraída da escritura lavrada de fls. 108 a fls. 109 e documento complementar do livro de notas para escrituras diversas n.º 84-A.

No dia 26 de Setembro de 2006, no Cartório Notarial de Ponta Delgada, a cargo do Lic. Jorge Manuel de Matos Carvalho, perante o respectivo notário, compareceram como outorgantes:
1.º
Carlos Manuel Redondo Faias, N.I.F. 207812500, casado, natural da freguesia de Beringel, do concelho de Beja, residente na Rua da Cidade, 69, na freguesia de São Vicente Ferreira, deste concelho de Ponta Delgada, titular do bilhete de identidade n.º 10094551 emitido em 3 de Março de 2005, pelo S.I.C. de Ponta Delgada. 

2.º
Célia Otelinda Borges Pereira, N.I.F. 210988770, casada, natural da freguesia e concelho de Alfândega da Fé, residente na Rua de Santa Bárbara, 24, nesta cidade de Ponta Delgada, titular do bilhete de identidade n.º 10546515 emitido em 13 de Outubro de 2003, pelos S.I.C. de Ponta Delgada.

3.º
Pedro Alberto Braga Tavares Carvalho, N.I.F. 166134015, casado, natural da freguesia de São Domingos de Benfica, do concelho de Lisboa, residente na Rua Direita de Santa Catarina, 66, 2º Esquerdo, na freguesia de São José, deste concelho de Ponta Delgada, titular da Carta de Condução n.º A-59662 2 emitida em 13 de Janeiro de 2001 pela DGV de Lisboa.


Verifiquei a identidade do 1.º e 2.º outorgantes pela exibição dos seus bilhetes de identidade e a do 3.º pela exibição da sua carta de condução. 

Os outorgantes declararam: 

Que, pela presente escritura, como elementos da sua comissão instaladora, formalizam a constituição de uma associação sem fins lucrativos, com a denominação ASSOCIAÇÃO CENTRO DE ESTUDOS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA DO ATLÂNTICO, que terá a sua sede na Rua Maria José Borges, 137, r/c, na freguesia da Fajã de Baixo, do concelho de Ponta Delgada, na Agência Regional Promotora das Iniciativas de Economia Solidária e Desenvolvimento Local – CORES, a qual reger-se-á pelos estatutos constantes no documento complementar elaborado nos termos do n.º 2 do artigo 64.º do código do Notariado, que faz parte integrante desta escritura.
Assim o disseram e outorgaram. 
Exibiram: 
a) Certificado de admissibilidade de firma emitido em 28 de Agosto de 2006, pelo registo nacional de pessoas colectivas, por onde verifiquei a denominação adoptada;
b) Cartão de pessoa colectiva n.º P 512097984 com o CAE 73200. 

Foi feita aos outorgantes a leitura desta escritura e a explicação do seu conteúdo.
Carlos Manuel Redondo Faias – Célia Otelinda Borges Pereira – Pedro Alberto Braga Tavares Carvalho. - O Notário, Lic. Jorge Manuel de Matos Carvalho.
Estatutos
Artigo 1.º
A associação de solidariedade social adopta a designação de CENTRO DE ESTUDOS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA DO ATLÂNTICO, adiante designada por C.E.E.S.A. a qual é constituída por tempo indeterminado e será regida pelos presentes estatutos e demais legislação aplicável ao sector.
Artigo 2.º
A associação tem a sua sede social na Agência Regional Promotora das Iniciativas de Economia Solidária e Desenvolvimento Local – CORES, na Rua Maria José Borges, 137, r/c, na freguesia da Fajã de Baixo, do concelho de Ponta Delgada, podendo a direcção, com a autorização da assembleia geral, transferir a sede social para outro local da Região Autónoma dos Açores.

Artigo 3.º
A associação inclui-se no ramo do sector da solidariedade social, consignado no estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social, não visa fins lucrativos, e tem como objectivo:
a) Contribuir para o desenvolvimento de estudos na área de Economia Solidária, do Desenvolvimento Social e Local e da Rede de Empresas de Inserção dos Açores designadamente, congregando esforços para actualização e divulgação em matérias daquelas áreas, bem como estabelecer contactos e integrar outras associações ou centros congéneres, nacionais e estrangeiros;

b) Realizar eventos regionais, nacionais e internacionais dedicados à Economia Solidária, ao Desenvolvimento Social e Local e à Empregabilidade para a Integração Social;

c) Criar uma plataforma digital com recursos de apoio ao estudo, conhecimento e desenvolvimento da Economia Solidária que interligue os Açores às regiões da Macaronésia e aos países na orla do Atlântico do continente Europeu, África e Américas do Norte e Sul; 

d) Implementar metodologias de formação através do sistema modular e da formação à distância, com cursos/pós-graduações sobre intervenção social em regiões insulares, economia solidária e gestão integrada do social e económico;

e) Apoiar e colaborar tecnicamente em estudos de organismos oficiais e particulares que lhe sejam solicitados;

f) Candidatar, promover e executar projectos de âmbito regional, nacional, comunitário e internacional, enquadrados no âmbito da intervenção científica da associação;

g) Promover a edição e/ou divulgação e comercialização de publicações e outros produtos e serviços relacionados com a actividade da associação.

Artigo 4.º
A orgânica de funcionamento do C.E.E.S.A. é definida pelo regulamento interno aprovado em assembleia geral.

Artigo 5.º
Sócios

Podem ser membros da associação todas as pessoas singulares e colectivas que cumulativamente reúnam as seguintes condições:
a) Declarem voluntariamente por escrito, assinando os candidatos proponentes uma declaração dirigida à direcção da associação, na qual expressam o motivo e o desejo em assumir tal qualidade;

b) Directa, efectiva e comprovadamente exerçam actividades no âmbito de actuação da associação e que nela possam prestar serviços ou ser utilizadores dos serviços prestados pela mesma;
c) Possam desempenhar qualquer função nos órgãos sociais da associação;
d) Possam executar qualquer tarefa profissional exigida pelo ramo de actividade da associação.
O C.E.E.S.A. será constituído por três categorias de sócios:

1 - Sócios fundadores – Todas as pessoas singulares ou colectivas que integrem a associação, à data de aprovação destes estatutos.
2 - Sócios efectivos – Podem ser sócios efectivos, todas as pessoas singulares ou colectivas que desenvolvam actividades no âmbito dos objectivos do C.E.E.S.A.
3 - Sócios honorários – As pessoas singulares ou colectivas que, através de serviços e donativos, dêem contribuição especialmente relevante para a realização dos fins da instituição, como tal reconhecida e proclamada pela assembleia geral.

Artigo 6.º
A admissão de novos sócios efectivos e sócios honorários é feita sob proposta subscrita por dois sócios efectivos e aprovada pela assembleia geral.
Artigo 7.º
Constituem direitos e deveres dos sócios efectivos:
a) Assistir a todas as reuniões da assembleia geral, com direito a voto;

b) Eleger e ser eleito ou nomeado, para os cargos de direcção e restantes órgãos do centro;

c) Participar nas actividades do C.E.E.S.A.;
d) Reclamar junto da assembleia geral de qualquer acto ou decisão dos órgãos do centro;

e) Pagar pontualmente as quotas (e jóia);
f) Exercer os cargos para que for eleito ou nomeado.
Artigo 8.º
Todos os sócios não efectivos, independentemente da sua categoria, têm os mesmos direitos e deveres de sócios efectivos excepto o consignado na alínea b) do artigo anterior.

Artigo 9.º
Órgãos sociais

As obrigações pecuniárias dos sócios e as datas de apresentação das suas candidaturas serão definidas no regulamento interno a ser aprovado pela assembleia geral.
Artigo 10.º
São órgãos do centro:

a) A direcção;
b) O conselho fiscal;
c) A mesa da assembleia;
d) O conselho científico.
Artigo 11.º
Direcção

A direcção é o órgão executivo da associação e a ela compete definir e apresentar à assembleia geral as linhas gerais de orientação a seguir pelo centro, coordenando a sua actividade. 
Compete nomeadamente à direcção:
a) Representar a associação, junto de quaisquer entidades oficiais ou particulares;

b) Administrar os fundos da associação, procurando obter as receitas necessárias ao seu funcionamento;
c) Contratar pessoal, mesmo a título eventual, que se torne necessário para as tarefas administrativas, ou outras;

d) Elaborar, com a colaboração dos sócios que entender, o programa anual de actividades a submeter à aprovação da assembleia geral;

e) Apresentar no fim de cada ano social o relatório de actividades e contas a ser apreciado na assembleia geral;

f) Deliberar sobre a constituição e regras de funcionamento de grupos Autónomos no interior da associação, responsáveis perante a direcção por linhas de acção específicas e podendo dispor de autonomia financeira.

Artigo 12.º
A associação fica validamente obrigada com a assinatura de dois membros da direcção, sendo obrigatoriamente uma a do presidente e no impedimento deste, do vice-presidente.

Artigo 13.º
A direcção é constituída por três ou cinco membros, entre os quais obrigatoriamente:

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente;
c) Um tesoureiro e, facultativamente;
d) Dois vogais.

Artigo 14.º
Conselho fiscal

Compete ao conselho fiscal acompanhar as contas e a administração financeira da direcção e emitir parecer sobre o relatório e contas por esta apresentado anualmente à assembleia geral.

Artigo 15.º
O conselho fiscal é constituído pelos seguintes membros:

a) Presidente;
b) 1.º Secretário;
c) 2.º Secretário.
Artigo 16.º
Assembleia geral

Compete à assembleia geral eleger os corpos gerentes do centro, para cada triénio, e pronunciar-se sobre a admissão ou exclusão de sócios. 
Compete-lhe ainda pronunciar-se sobre as linhas gerais de orientação e programa de actividades do C.E.E.S.A. apresentados pela direcção e apreciar o relatório e contas apresentados pela direcção.

Artigo 17.º
A assembleia geral é constituída por todos os sócios efectivos e os sócios honorários, não tendo contudo voto deliberativo os sócios honorários.

Artigo 18.º
A assembleia geral reúne ordinariamente duas vezes por ano e extraordinariamente a pedido da direcção ou de uma quarta parte dos membros da associação. 
Artigo 19.º
As convocatórias são feitas por aviso postal, e-mail ou via fax, expedido para cada um dos associados com a antecedência mínima de oito dias. No aviso indicar-se-á o dia, a hora e o local de reunião e a respectiva ordem de trabalhos.

Artigo 20.º
As deliberações da assembleia geral são tomadas por maioria simples de votos.

Artigo 21.º
A mesa da assembleia é constituída por três membros:
a) Presidente;
b) 1.º Secretário;
c) 2.º Secretário.
Artigo 22.º
Conselho científico

O conselho científico é constituído por todos os investigadores doutorados e mestrados integrados no C.E.E.S.A., bem como, por todos os sócios que, comprovadamente, desenvolvam actividades relevantes na área da Economia Solidária, Desenvolvimento Local e Empregabilidade para a Integração Social, desde que propostos pela direcção à mesa de assembleia.

Artigo 23.º
Ao conselho científico compete pronunciar-se sobre a política de investigação do C.E.E.S.A.

Artigo 24.º
O conselho científico reúne ordinariamente quatro vezes por ano e extraordinariamente a pedido da direcção ou da assembleia geral.

Artigo 25.º
Funcionamento do C.E.E.S.A.
Constituirão receitas do centro:

a) A quotização dos sócios;

b) Subsídios concedidos por entidades oficiais ou particulares; 
c) Verbas provenientes da realização de estudos, seminários, etc., bem como da venda ou edição de livros e revistas;
d) A candidatura a programas de iniciativa comunitária e outros;

e) Quaisquer valores colocados à sua disposição.
Artigo 26.º
A alteração dos estatutos será feita em assembleia geral extraordinária por uma maioria de ¾ do número de sócios presentes.
Artigo 27.º
O C.E.E.S.A. poderá ser dissolvido em assembleia geral extraordinária por uma maioria de ¾ de todos os sócios.

Artigo 28.º
1 - Todos os serviços prestados pelo C.E.E.S.A. são executados pelos seus membros.
2 - Em caso de força maior, pode a direcção recorrer a terceiros para desempenho de actividades inadiáveis, através de pagamento de serviços prestados e não como agentes contratados.
Artigo 29.º
Para melhor prosseguir os seus objectivos a associação poderá colaborar com outras instituições similares, que se proponham promover a realização de interesses comuns.

Artigo 30.º
O ano social coincide com o ano civil e os balanços serão fechados com referência a 31 de Dezembro de cada ano.

Artigo 31.º
A fusão, cisão, dissolução e liquidação da associação só pode fazer-se em obediência ao disposto no estatuto das instituições particulares de solidariedade social.
Artigo 32.º
Disposições finais e transitórias

Após noventa dias da tomada de posse, a direcção deverá apresentar os regulamentos necessários ao funcionamento da associação a votação da assembleia geral, extraordinariamente convocada para o efeito.

Artigo 33.º
Os casos omissos nos presentes estatutos regem-se pelas disposições do estatuto das instituições particulares de solidariedade social e demais legislação aplicável.
Carlos Manuel Redondo Faias – Célia Otelinda Borges Pereira – Pedro Alberto Braga Tavares Carvalho. 

Cartório Notarial de Ponta Delgada, 26 de Setembro de 2006. - O Notário, Lic. Jorge Manuel de Matos Carvalho.
